
PARECER N º                           , DE 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre o Projeto de Lei nº 949, de 2013, a que foi juntado o PROJETO de Lei nº 372, DE 2014.

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de lei n° 949, de 2013, pretende proibir a inauguração de obras públicas incompletas ou que não atendam ao fim a que se destinam. A ele juntado está o Projeto de lei n° 372, de 2014, de autoria do nobre Deputado Rafael Silva, que tem por intuito proibir, no âmbito do Estado, inaugurações e entregas de obras públicas incompletas, ou que, ainda que concluídas, não estejam em atendimento ao fim a que se destinam.

As proposituras estiveram em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o Projeto de lei n° 949, de 2013, foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual se manifestou por sua aprovação.

Na sequência, tal propositura seguiu a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. Porém, por força do despacho de fls. 9, visto que trata de matéria correlata, o Projeto de lei n° 372, de 2014, foi a ele juntado, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, para serem apreciados conjuntamente a partir de então quanto ao mérito, nos termos do §10 do artigo 31 do citado instrumento normativo.

Como relator designado para tal apreciação, verificamos que as referidas proposituras abordam o mesmo assunto e têm por finalidade coibir que obras públicas inacabadas sejam inauguradas, embora não sejam idênticas.

Tal atitude, por parte da Administração Pública, é indubitavelmente inadmissível. Como se pode inaugurar um próprio ou repartição que esteja em obras ou sem a estrutura (humana e material) para seu adequado funcionamento? Como assegurar que a finalidade original do bem público será cumprida ante a falta de sua conclusão, e que ele não oferecerá riscos à população?

Essa prática, comumente observada no âmbito de qualquer esfera de Governo em todo o País, pode ser adotada pelas Administrações com o intuito de promoção política perante o eleitorado. No entanto, os cidadãos têm o direito de dispor dos equipamentos públicos concluídos e em funcionamento, cuja gestão deve ser permeada pela transparência e impessoalidade.

Portanto, o tema é de suma importância para que se evite o uso indevido da coisa pública e se assegure que os próprios e repartições, integrantes da Administração, sejam entregues à população somente quando estiverem integralmente aptos ao uso.

Embora ambas as proposituras versem sobre matéria correlata, verificamos que não são idênticas. O Projeto de lei nº 372, de 2014, é mais abrangente e atende com maior acuidade os preceitos da boa técnica legislativa.

O fato de que o Projeto de lei mais recente tenha sido juntado por apensamento ao anterior não quer dizer que aquele seja inferior a este ou pior do que ele, gravado de vícios e inconsistência. Longe desse entendimento, entendemos que ambas as proposituras têm, em princípio, igual valor e assim devem ser analisadas e sofrerem deliberação por parte dessa egrégia Comissão.

Reiteramos que, segundo a nossa análise, o Projeto de lei nº 372, de 2014, é redigido, definitivamente, com mais esmero, segundo os preceitos de redação técnica legislativas em vigor nesta Casa, além de ser mais abrangente. Nessa conformidade, demonstra-se superior à primeira das proposituras apensadas.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 372, de 2014 e contrariamente ao Projeto de lei de n° 949, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CARLOS CEZAR

Relator
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